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RESUMO: 

A pandemia da Covid-19 teve um impacto significante na vida e no coƟdiano de todos. Para os 

idosos não foi diferente! Enfrentaram o auto isolamento e o distanciamento social, convivendo com 

o medo por serem classificados como o grupo de maior risco para a doença. Uma das aliadas 

durante este período foram as TICs – Tecnologia da Informação e Comunicação, que puderam 

reduzir o isolamento, de forma virtual.  

Vários autores dedicaram-se a analisar e buscar na literatura os impactos do uso de tecnologias por 

idosos, demonstrando os beneİcios e barreiras de seu uso. Descobriram o quanto as tecnologias 

podem ajudar a melhorar a saúde mental desta população e proporcionar autonomia, comunicação, 

entretenimento, acesso à informação, auxiliar no tratamento remoto, nos cuidados anƟquedas, 

evitar depressão, permiƟr a inclusão, entre outros.  

De acordo com Costa et al. (2021) , os beneİcios resultantes do uso da internet e das tecnologias 

refletem no bem-estar e na qualidade de vida dos idosos, como por exemplo, manutenção da 

interação social, permiƟndo maior contato social do idoso com os amigos e familiares e, possibilitam 

um envelhecimento aƟvo, gerando aumento da sensação de segurança e da autonomia, bem como 

da melhora do bem-estar psíquico.  

Outros autores como Hoel, Wolf-Ostermann e Ambugo (2022), Velho e Herédia (2020), as 

tecnologias foram grandes aliadas para o engajamento social e as aƟvidades sociais, promovendo 

ações relacionadas ao cuidado da demência, do lazer, do uso de aplicaƟvos para meditação, 

cuidados pessoais, exercícios İsicos, jogos em grupos, terapias com músicas, palestras, lives, shows, 

compras on line, etc., e o uso de redes sociais como WhatsApp, Facebook e Instagram foram 

destacadas como excelentes ferramentas para evitar o isolamento total e aprimorar o 

relacionamento e o entretenimento, fundamentais para a saúde mental. Não foram apenas os 

idosos que sofreram com todo este processo! Em meio aos avanços tecnológicos; à globalização; à 

digitalização das relações nos mais variados setores da economia; à escalada do desemprego; à falta 

de educação adequada; aos problemas de urbanização, de segurança İsica e virtual; aos desafios 

da mobilidade urbana; ao desrespeito ao meio ambiente; entre muitas outras questões urgentes, 

farão com que não apenas os negócios, mas as cidades necessitem, com urgência, de um 

planejamento que inclua a inovação e os princípios de uma Cidade Inteligente, Humana, Inclusiva e 

Sustentável.  

Não há na literatura um consenso sobre o que de fato venha a ser uma Cidade Inteligente. Diversos 

autores mundiais têm escrito definições sob várias óƟcas, que tendem à visão americana ou à 

europeia. A americana foca nos aspectos tecnológicos, onde todas as soluções devem ser pautadas 

na tecnologia e estar disponível de forma online, tendo uma visão mais corporaƟva. Já a europeia, 
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considera a interação de aspectos econômicos, culturais, humanos, sociais, ambientais e 

tecnológicos e abrangem soluções que podem ser online e offline, tendo uma visão mais 

insƟtucional. No Brasil, foram realizadas várias discussões sobre os conceitos de Cidades 

Inteligentes, no contexto mais amplo da transformação digital, que está impactando a vida 

coƟdiana, negócios, organizações públicas e privadas. Isto incenƟvou o desenvolvimento da Carta 

Brasileira de Cidades Inteligentes que contou com a contribuição de várias pessoas que representam 

diversos setores da sociedade. A Carta teve início em março de 2019, tendo sido lançada em 

dezembro de 2020, após contribuição de inúmeras pessoas do Brasil e do mundo. Levou em 

consideração o Desenvolvimento Urbano Sustentável e o lema da Agenda 2030 de “Não deixar 

ninguém para trás”, respeitando a ampla diversidade e as profundas desigualdades históricas que 

marcam o nosso território; orientando-se pelas perspecƟvas da sustentabilidade ambiental, urbana, 

social, cultural, econômica, financeira e digital, visando reduzir desigualdades, ampliar a inclusão 

digital, o acesso à cidade e atender à diversidade e os idosos são parte integrantes deste contexto.  

De acordo com a Carta, o futuro das cidades brasileiras depende de entender que a transformação 

digital é um processo dinâmico, inédito e capaz de ser gerido, que precisa levar em consideração 

velhos e novos desafios, buscando o desenvolvimento urbano sustentável, colocando as pessoas 

como protagonistas de todo o processo. Todo este contexto fez com que o Governo Brasileiro 

iniciasse um profundo processo de transformação digital dos serviços públicos, que fazem parte da 

Estratégia de Governo Digital – EGD, sendo centralizados no portal “gov.br”, que tem como objeƟvo 

reunir em um só lugar todas as informações e serviços do Poder ExecuƟvo Federal.  

Além da EGD, o Brasil também está trabalhando na Estratégia de Saúde Digital para o Brasil, com 

uma visão de oito anos, isto é, até o final de 2028. A Estratégia de Saúde para o Brasil para 2028 

(ESD28) procura sistemaƟzar e consolidar o trabalho realizado ao longo da úlƟma década, 

materializado em diversos programas e com outras estratégias e iniciaƟvas de Governo Digital. O 

Brasil também conta com a Estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa (EBAPI).  

No dia 20 de janeiro de 2021 foi publicado o Decreto nº 10.604, que altera o Decreto nº 9.921, de 

18 de julho de 2019. Esse Decreto concede a operacionalização da Estratégia Brasil Amigo da Pessoa 

Idosa (EBAPI) ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por meio de sua 

Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. Cabe destacar que a EBAPI 

foi construída com base em metodologia proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

fundamentando-se na “legislação nacional, valorizando os relevantes papéis dos conselhos de 

defesa dos direitos das pessoas idosas e considerando o protagonismo das pessoas idosas.” Esta 

estratégia foi fundamentada pela PolíƟca Nacional do Idoso (Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994); 

PolíƟca Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (Portaria MS/GM nº 2.528, de 20 de outubro de 2006); 

PolíƟca Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2005 e e pelo Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 

1º de outubro de 2003) que define como “pessoa idosa é aquela com idade igual ou superior a 60 

anos”. Foi promulgado com o objeƟvo de garanƟr direitos às pessoas idosas em todos os setores, 

originando a proposição de políƟcas públicas com foco nas especificidades dessa faixa etária. 

De acordo com o Gov.Br, a ”Estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa (EBAPI), se desƟna a incenƟvar 

as comunidades e as cidades a promoverem ações de caráter intersetorial e interinsƟtucional para 

a efeƟvação da PolíƟca Nacional da Pessoa Idosa de forma a garanƟr o envelhecimento aƟvo, 

saudável e sustentável das pessoas idosas.” Para tornarem-se Cidades Inteligentes, os municípios 
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também deverão aderir à EBAPI, pois assim, assumirão o compromisso de garanƟr o direito das 

pessoas idosas e de desenvolver ações voltadas à essa população, olhando para os mais diversos 

aspectos da cidade, a saber: ambiente İsico; transporte e mobilidade urbana; moradia; 

parƟcipação; respeito e inclusão social e comunicação e informação; oportunidades de 

aprendizagem e apoio, saúde e cuidado, entre outros. Para que tudo isso ocorra, será necessário 

uma mudança completa no que tange à Transformação Digital.  

Para tanto, o Brasil também conta com a E-Digital, que almeja “contribuir para a consecução dos 

ObjeƟvos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas, além de preparar o 

País para avançar nos principais rankings de compeƟƟvidade, segurança e economia digital.”, que 

almeja aproveitar todo o potencial que as tecnologias digitais têm a oferecer para o 

desenvolvimento do Brasil em todos os aspectos, ou seja, o principal objeƟvo da políƟca é 

“aproveitar todo o potencial das tecnologias digitais para alcançar o aumento da produƟvidade, da 

compeƟƟvidade e dos níveis de renda e emprego por todo o País, visando à construção de uma 

sociedade livre, justa e próspera para todos”.  

O Decreto nº 9.854, de 25 de junho de 2019, estabeleceu o Plano Nacional de Internet das Coisas e 

insƟtuiu a Câmara de Gestão e Acompanhamento do Desenvolvimento de Sistemas de 

Comunicação Máquina a Máquina e Internet das Coisas – Câmara IoT, permiƟndo a desƟnação de 

recursos para o desenvolvimento de soluções, entre outros temas, os ambientes e as linhas de 

projetos prioritários de PD&I voltados para transformação digital, a fim de contribuir com a 

alavancagem de setores com maiores potencialidades para a aceleração do desenvolvimento 

econômico e social do país, tendo sido priorizadas os ambientes de agro, cidades, indústria e saúde, 

e as tecnologias relacionadas à inteligência arƟficial, internet das coisas, infraestrutura e 

comunicações.  

De acordo com o Eixo Habilitador 8 da E-Digital, as ações estratégicas propostas para o quadriênio 

2022-2026 devem “Promover PD&I, inclusive por meio de encomendas tecnológicas 

governamentais, em temas estratégicos para a transformação digital, como Internet das Coisas 

(IoT), Inteligência ArƟficial, robóƟca, automação, computação em nuvem, Blockchain, privacidade, 

segurança da informação, segurança cibernéƟca, criptografia, data science, wearables, redes mesh 

e tecnologias alternaƟvas e eficientes de conexão, bem como tecnologias que propiciem a economia 

circular de produtos e componentes eletrônicos usados”, que serão fundamentais para o 

desenvolvimento de soluções para os idosos. Em resumo, estamos em um momento disrupƟvo da 

sociedade brasileira, e há muitos desafios para que as pessoas envelheçam com qualidade e plena 

capacidade funcional, autonomia e independência.  

No Brasil, esses desafios são ainda mais complexos para as pessoas idosas de baixa renda ou de 

renda insuficiente e a tecnologia poderá ser uma grande aliada pois a projeção para 2060 é que as 

faixas etárias de 0 a 29 anos devem registrar grande redução, enquanto o grupo daqueles acima dos 

50 anos terá um aumento, necessitando de soluções escaláveis para suportarem a inclusão no 

senƟdo amplo da palavra e a melhoria da qualidade de vida das pessoas, que são as bases de uma 

Cidade Inteligente, Humana e Sustentável. 
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